
Resumo: 
 
O objetivo do artigo é examinar a aplicabilidade de um ar-
cabouço analítico baseado nas perspectivas da Nova Economia 
Institucional (NEI), Teoria da Escolha Pública (TEP) e Escola Aus-
tríaca de Economia (EA) para explicar a lógica econômica da 
corrupção pública sistêmica, desvendada pela Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia. Para tanto é realizada 
uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, baseada na 
análise de conteúdo do Relatório Final da CPI da Pandemia, para 
codificar e analisar as evidências textuais extraídas das categori-
as NEI, TEP e EA. Os resultados evidenciam que há indícios de 
corrupção em casos de vendas de insumos médicos para o Min-
istério da Saúde; desvios de recursos em hospitais federais; 
esquemas suspeitos de negociação e compras de vacinas e de 
irregularidades no contrato de operação logística. Do ponto de 
vista das relações internacionais, ao lado do pouco interesse 
por soluções multilaterais, como o consórcio COVAX Facility, 
criado para possibilitar o acesso às vacinas em todo o mundo, 
cuja adesão brasileira ocorreu no último dia e manifestando 
interesse em comprar apenas metade das doses a que teria 
direito, houve a criação de dificuldades para a compra de vac-
inas de laboratórios tradicionais (Pfizer, Jansen e Sinovac) de 
importantes parceiros comerciais brasileiros. Ao mesmo tempo, 
havia negociações, sempre com a presença de intermediadores, 
de vacinas até então sem eficácia reconhecida, como a indiana 
Covaxin. Tais resultados ganham densidade analítica com base 
nas contribuições da NEI, TEP e EA, para as quais foram encon-
tradas evidências textuais associadas a cada uma dessas catego-
rias.  
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Abstract:  
 
This article sought to examine the applicability of an analytical 
framework based on the perspectives of New Institutional Eco-
nomics (NEI), Public Choice Theory (TEP), and the Austrian 
School of Economics (EA) to explain the economic logic of sys-
temic public corruption, revealed by the Pandemic's Parliamen-
tary Inquiry Commission. Thus, qualitative, exploratory research 
was carried out, which consisted of content analysis of the Final 
Report of the Parliamentary Inquiry Commission on the Pan-
demic, to code and analyze the textual evidence extracted from 
the NEI, TEP, and EA categories. The results showed that there 
are signs of corruption in cases of sales of medical supplies to 
the Ministry of Health; diversion of resources in federal hospi-
tals; suspicious vaccine negotiation and purchase schemes and 
irregularities in the VTCLog logistics operation contract. From 
the point of view of international relations, in addition to the 
lack of interest in multilateral solutions, such as the COVAX 
Facility consortium, created to enable access to vaccines world-
wide, whose Brazilian adhesion occurred on the last day and 
expressing interest in buying only half of the doses to which it 
would be entitled, there was the creation of difficulties for the 
purchase of vaccines from traditional laboratories (Pfizer,  Jan-
sen, and Sinovac) of important Brazilian trading partners. At the 
same time, there were negotiations, always with the presence 
of intermediaries, of vaccines that until then had no recognized 
efficacy, such as the Indian Covaxin. Such results gain analytical 
density based on the contributions of NEI, TEP, and EA, for 
which textual evidence associated with each of these categories 
was found. 
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INTRODUÇÃO 
 

 Explicar a corrupção está longe de ser uma 

tarefa trivial. Parte da dificuldade decorre do fato 

da corrupção ser multifacetada e ser influenciada 

por inúmeros fatores, tais como preferências mo-

rais, fatores culturais e falhas de estruturas de go-

vernança pública e privada que sobrevivem ao lon-

go do tempo. As condutas corruptas manifestam-

se de várias formas e frequentemente iluminam 

atos ilícitos ou crimes de natureza comissiva ou 

omissiva. 

 Rose-Ackerman e Palifka (2020, p.27) des-

tacam vários tipos de corrupção. Alguns deles são: 

(a) suborno (bribery) como “explícita troca por di-

nheiro, presente em espécie ou favores, visando 

benefícios que deveriam ser legalmente isentos de 

custos ou destinados em outros termos que não a 

boa vontade de efetuar o pagamento. Inclui tanto 

o suborno de funcionários públicos quanto o de 

empresas privadas”, (b) extorsão como a 

“exigência de um suborno ou favor por um funcio-

nário como condição sine qua non para cumprir 

seu dever ou para quebrar uma regra,” (c) troca de 

favores (exchange of favors) como “troca de uma 

quebra de regra por outra,” (d) nepotismo como 

“concessão de emprego a um membro da família 

ou a outra pessoa bem relacionada, em lugar de 

um candidato mais qualificado, mas sem relações 

similares”, (e) favorecimento discriminatório 

(cronyism) como “concessão de preferência a 

membros de um dado grupo - racial, étnico, políti-

co ou social – em detrimento de membros de ou-

tros grupos”, (f) fraude em serviço público (public 

service fraud) como “qualquer atividade que preju-

dique as exigências legais da prestação de serviços 

públicos, mesmo que nenhum suborno seja pago”, 

(g) cleptocracia como “Estado autocrático, gover-

nado de forma a maximizar a riqueza pessoal de 

seus principais dirigentes”, (h) tráfico de influência 

(influence peddling) como “uso do próprio poder 

de decisão ou influência no governo, para extrair 

subornos ou favores de partes interessadas, (i) 

conflitos de interesse como “poder usufruir uma 

vantagem pessoal a partir dos efeitos de políticas 

de cuja decisão participa.” 

 A despeito dos desafios associados à con-

ceituação e mensuração das práticas corruptas, o 

presente artigo utiliza a conhecida definição de 

corrupção como “abuso do cargo público para ga-

nho privado” (ROSE-ACKERMAN; PALIFKA, 2020, p. 

9). Além disso, ele endossa o entendimento de que 

a corrupção é consequência ou sintoma de fraque-

zas das instituições e falhas de governança 

(KLITGAARD, 1988; LAMBSDORFF, 2002; LAGARDE, 

2018). 

 A corrupção desperta o interesse de pesso-

as dentro e fora dos muros da universidade por-

que gera efeitos deletérios variados, tais como re-

dução da qualidade de vida dos indivíduos, des-
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truição de carreiras e reputações; violação de di-

reitos fundamentais, utilização ineficiente dos re-

cursos, diminuição do acesso a serviços básicos e 

queda de confiança nos membros do governo e 

instituições. Ao promover distorções alocativas 

resultantes de transferências de recursos para ali-

mentar práticas fraudulentas e de malversação de 

recursos públicos, a corrupção mata e traz conse-

quências negativas para as nações (MURAMATSU, 

SCARANO, BERTAN, 2021). 

 O setor de saúde é altamente propenso a 

práticas de corrupção, pois inevitavelmente envol-

ve transações que ocorrem em ambientes caracte-

rizados por incerteza, informação assimétrica e 

interesses conflitantes de um número grande de 

atores (SAVEDOFF; HUSSMAN, 2006). 

 A incerteza joga luz no difícil problema do 

conhecimento que permeia a área da saúde, pois 

as partes envolvidas não são capazes de estimar a 

probabilidade, a gravidade e a consequência de 

ficar doente; quando isso acontecerá; se terão tra-

tamento adequado e eficaz. Muitos indivíduos não 

conseguem compreender os benefícios de deter-

minados serviços de saúde porque desconhecem 

quais são as opções de tratamento e seus benefí-

cios. Na maioria das vezes apenas os médicos têm 

informação acerca dos protocolos de diagnóstico e 

tratamento de doenças. Os pacientes também po-

dem omitir informação dos médicos e seguradoras 

sobre suas condições de saúde. Fornecedores de 

produtos e serviços médicos, hospitalares e ambu-

latoriais também podem usar estrategicamente as 

informações de que dispõem sobre os riscos de 

tratamentos e materiais para pacientes e profissio-

nais de saúde, tais como reguladores estatais, con-

sumidores de equipamentos e remédios, pacien-

tes, provedores de serviços médicos etc. Tais fon-

tes de complexidade e incerteza que caracterizam 

o setor de saúde oferecem incentivos para com-

portamentos oportunistas que premiam a corrup-

ção como o de aquisição de medicamentos com 

sobrepreço e de baixa qualidade (HUSSMANN, 

2020). 

 Segundo a Organização Mundial de Saúde, 

mais de 7% dos gastos globais anuais com saúde 

são perdidos para a corrupção (JING; JONES, 

2011).Em estudo econométrico englobando 178 

países, Hanf et. al (2011) examinaram o impacto 

da corrupção sobre a mortalidade infantil global e 

estimaram que mais de 140.000 mortes anuais po-

deriam ser atribuídas indiretamente às práticas 

corruptas. 

 Desde março de 2020, temos lidado com os 

desafios relacionados com a pandemia da COVID-

19. Em resposta às necessidades urgentes associa-

das a compras de equipamentos médico-

hospitalares, medicamentos e construção de pos-

tos de atendimento a pacientes infectados, vários 

países adotaram medidas que implicaram o enfra-

quecimento das exigências de licitações públicas, 
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redução dos canais de transparência e responsabi-

lização no setor de saúde durante o período pan-

dêmico. Como consequências, escândalos de cor-

rupção que envolvem a cobranças (e pagamento) 

de propinas, compras fraudulentas e vários outros 

abusos de poder de servidores públicos interessa-

dos em ganhos privados cresceram significativa-

mente e estamparam as páginas dos jornais do 

mundo inteiro (MURAMATSU; SCARANO; BERTAN, 

2021). 

 A pandemia de COVID-19 iluminou que a 

corrupção mata. Segundo Delia Ferreira Rubio, “a 

COVID-19 não é apenas uma crise econômica e de 

saúde. É uma crise de corrupção. E é uma crise em 

cuja gestão estamos fracassan-

do” (TRANSPARENCY INTERNATIONAL 2020, p.8). 

 A corrupção em plena pandemia significou 

menos leitos nos hospitais públicos, menos respi-

radores mecânicos, menos medicamentos e, mais 

grave, menos vacinas disponíveis para a imuniza-

ção; sendo essa a única forma, até o momento, de 

debelar a ação do coronavírus. 

 Vale ressaltar que a contratação pública de 

vacinas ofereceu um grande risco de corrupção 

(FARZANEGAN; HOFMANN 2021). Tal perigo reve-

lou-se em várias fases do ciclo licitatório que en-

volviam estimativas imprecisas de demanda, desvi-

os de processos de compra, customização delibe-

rada de documentos para favorecer uma determi-

nada empresa. Servidores públicos em vários paí-

ses do mundo pediram e obtiveram vantagens in-

devidas de fornecedores; fraude nos processos de 

aquisição de medicamentos e equipamentos atra-

vés de “jogos de planilha” foram recorrentes e al-

guns implicaram prisões de políticos, burocratas e 

gestores de empresas privadas (UNODC 2021; 

CUADRADO 2022). 

 Outros riscos de corrupção ocorreram por 

meio de falsificação de faturas ou pagamentos, 

modificação de cláusulas contratuais, atrasos e 

falhas nas entregas dos imunizantes. Em virtude da 

crise de saúde pública, vários administradores pú-

blicos puderam fazer uso do poder discricionário e 

isso em parte explica incentivos que tiveram para 

trocas corruptas. A conjuntura de escassez de vaci-

nas permitiu que potenciais vendedores ofereces-

sem seus produtos e serviços com preços inflacio-

nados. Tudo isso ampliou riscos de compra de imu-

nizantes de qualidade duvidosa capazes de amea-

çar a saúde da população, reduzindo a confiança 

na vacinação e nas próprias instituições públicas 

(UNODC 2021, p. 4). 

 Várias operações da Polícia Federal e do 

Ministério Público Federal desvendaram esquemas 

de corrupção sistêmica no setor de saúde (tráfico 

de influência; superfaturamento de produtos e 

serviços médicos; e pagamento de propinas, por 

exemplo) em diversos municípios e estados brasi-

leiros, que corroboram nossa conjectura acerca da 

vulnerabilidade do setor de saúde (SACONI; TA-
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LENTO, 2020). Algumas das investigações encon-

traram evidências de irregularidades e desvios de 

recursos da pasta da saúde carioca, que implica-

ram subsequentemente o impedimento do gover-

nador Wilson Witzel (FOLHA DE SÃO PAULO, 

2021). 

 O Senado Federal instalou a Comissão Par-

lamentar de Inquérito (CPI) para investigar ações e 

omissões do governo federal relacionadas à gestão 

da pandemia do coronavírus e suas consequências 

em 27/04/2021, tendo o prazo final para 

05/11/2021. Mais precisamente, a finalidade da 

CPI foi: 

Apurar, no prazo de 90 dias, as ações e 

omissões do Governo Federal no enfrenta-

mento da Pandemia da Covid-19 no Brasil 

e, em especial, no agravamento da crise 

sanitária no Amazonas com a ausência de 

oxigênio para os pacientes internados; e as 

possíveis irregularidades em contratos, 

fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvios de recursos públicos, assinatura de 

contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictí-

cios, entre outros ilícitos, se valendo para 

isso de recursos originados da União Fede-

ral, bem como outras ações ou omissões 

cometidas por administradores públicos 

federais, estaduais ou municipais, no trato 

com a coisa pública, durante a vigência da 

calamidade originada pela Pandemia do 

Coronavírus “Sars-CoV-2”, limitando ape-

nas quanto à fiscalização dos recursos da 

União repassados aos demais entes federa-

dos para as ações de prevenção e combate 

à Pandemia da Covid-19, e excluindo as 

matérias de competência constitucional 

atribuídas aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios (SENADO FEDERAL, 2021). 

 

 Apesar dos senadores terem examinado 

várias questões importantes, o objeto de pesquisa 

e análise do presente trabalho é a evidência de 

esquemas de corrupção para a compra e o trans-

porte de vacinas, fraudes no processo licitatório 

para testes de Covid e superfaturamento das vaci-

nas, que envolve políticos, gestores públicos, lobis-

tas e empresas privadas. Em seu estudo sobre as 

tendências, fatores geradores e lições sobre a cor-

rupção em tempos de pandemia, Daniela Cepeda 

Cuadrado (2022) argumenta:  

No Brasil, a corrupção da Covid implicou 

membros da administração de Jair Bolso-

naro (2019-2022) e aliados importantes. As 

investigações do Senado identificaram que 

funcionários do Ministério da Saúde tenta-

ram comprar a vacina Covaxin, que não 

tinha sido ainda aprovada pelo governo 

brasileiro, através de compradores inter-

mediários a preços acima do mercado. Adi-

cionalmente, foi revelada a informação de 

que o antigo diretor de logística do Minis-

tério da Saúde pediu US$1 de propina a 

cada dose de vacina da AstraZeneca ofere-
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cida por uma empresa chamada Davati 

Medical Supply, localizada nos Estados Uni-

das, que não representava verdadeiramen-

te a AstraZeneca e, por isso, não poderia 

cumprir o negócio e entrega (CUADRADO 

2022, p. 6, tradução livre). 

 

 Os crimes destacados pelo relatório final da 

CPI da Pandemia que, direta ou indiretamente, es-

tão ligados à corrupção são: a) diretamente: cor-

rupção passiva e corrupção ativa e b) indiretamen-

te, pois favorecem o ato de corrupção: falsificação 

de documento particular, falsidade ideológica, uso 

de documento falso, emprego irregular de verbas 

ou rendas públicas, prevaricação, advocacia admi-

nistrativa, usurpação de função pública, fraude em 

licitação ou contrato e fraude processual. 

 Com base nisso, este artigo buscou exami-

nar a aplicabilidade de um arcabouço analítico ba-

seado nas perspectivas da Nova Economia Institu-

cional (NEI), Teoria da Escolha Pública (TEP) e Esco-

la Austríaca de Economia (EA) para explicar a lógi-

ca econômica da corrupção sistêmica que envolve 

agentes públicos (políticos e burocratas) e indiví-

duos do setor privado (executivos e donos de em-

presas), desvendada pela CPI da Pandemia. 

 Em outras palavras, a questão de pesquisa 

que orientou esta empreitada de investigação ci-

entífica foi a seguinte: “Em que medida a perspec-

tiva combinada da Nova Economia Institucional, 

Teoria da Escolha Pública e Economia Austríaca 

contribui para a explicação dos escândalos de cor-

rupção desvendado pela CPI da Pandemia?” 

 O objetivo geral da pesquisa foi produzir 

um diagnóstico sobre a aplicabilidade empírica de 

categorias da Nova Economia Institucional, da Eco-

nomia Austríaca e da Escolha Pública para desven-

dar a lógica e dinâmica da coordenação de esque-

mas de corrupção envolvendo políticos, burocratas 

do Ministério da Saúde, lobistas e empresas priva-

das, desvendados pela CPI da Pandemia. 

 Para efetuarmos tal tarefa explanatória, foi 

realizada uma pesquisa qualitativa de dados, que 

consiste na análise de conteúdo do relatório final 

da CPI da Pandemia. O propósito é identificar e 

analisar evidências sobre a relevância dos meca-

nismos de rent-seeking e empreendedorismo polí-

tico predatório relacionados à corrupção na área 

da saúde, durante a pandemia (MURAMATSU, 

SCARANO E BERTAN, 2021). 

 Mais precisamente, esta investigação pro-

curou satisfazer os seguintes objetivos específicos: 

• revisar a literatura de Economia da Corrup-

ção, Nova Economia Institucional, Teoria da 

Escolha Pública e Escola Austríaca de Econo-

mia e extrair relação de complementaridade 

entre as perspectivas; 

• identificar as dificuldades associadas a definir 

e mensurar corrupção e as implicações asso-

ciadas; 
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• oferecer um arcabouço que integra insights 

da NEI, TEP e EA capaz de legitimar a utiliza-

ção de códigos e categorias analíticas para 

amparar uma análise de conteúdo do relató-

rio final da CPI da Pandemia; 

• identificar, selecionar e fazer análise qualita-

tiva dos dados extraídos das informações a 

respeito da frente de investigação sobre es-

cândalos de corrupção na interface público e 

privada durante a pandemia; 

• examinar se, como e por que o conteúdo dos 

processos oferecem evidências sobre a rele-

vância “explanatória” das categorias formula-

das a partir da síntese entre NEI, TEP e EA e 

sua aplicabilidade para ampliar compreensão 

acerca da rede de corrupção envolvendo 

agentes públicos e privados que mantêm re-

de de colaboração corrupta através dos me-

canismos de rent-seeking e empreendedoris-

mo político predatório, reforçados nos con-

textos de redução dos canais de transparên-

cia e  responsabilização (accountability) go-

vernamental no setor de saúde; 

• fornecer elementos para expandir a pesquisa 

econômica e de administração pública que 

considera a corrupção como sendo um resul-

tado não pretendido perverso de arranjo ins-

titucional que premia intervencionismo, bai-

xa competição e pouca transparência; 

• contribuir para o avanço de pesquisas basea-

das em análise qualitativa de dados, uteis 

para jogar luz sobre a lógica econômica da 

corrupção sistêmica no Brasil; 

• refletir sobre se potenciais lições de política 

pública para o combate à corrupção, que em 

nosso entendimento é expressão de falha de 

governança e como tal depende dos elemen-

tos da matriz institucional que indicam aos 

agentes como os direitos de propriedade são 

trocados e garantidos. 

 

 A originalidade desta pesquisa deve-se, es-

sencialmente, à metodologia adotada – análise de 

conteúdo - para investigar evidências textuais ex-

traídas nesse caso de documentos públicos. Gran-

de parte da pesquisa empírica na área de corrup-

ção depende dos índices de percepção da corrup-

ção. A própria Transparência Internacional destaca 

que seu indicador de corrupção mede apenas a 

percepção do fenômeno e como tal não tem como 

mensurar de maneira precisa a corrupção efetiva 

de um país (GALDINO, 2020). Por outro lado, a 

análise de conteúdo permite interpretar de modo 

objetivo os fatos registrados nos documentos e 

fazer inferências sem juízo de valor. 

 A presente investigação sobre a corrupção 

durante a pandemia do coronavírus teve como 

ponto de partida a visão de que pesquisas basea-

das em fatos empíricos possibilitam conclusões 
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objetivas para nortear políticas públicas mais efica-

zes. Ela explorou a conjectura de que a corrupção, 

no Brasil, tem natureza sistêmica e, como tal, só 

pode ser eficazmente combatida com reformas 

institucionais capazes de reduzir os ganhos líqui-

dos das relações patrimonialistas ou relações de 

compadrio econômico e político (crony relations), 

que envolvem inúmeros atores públicos e priva-

dos, independentemente das suas preferências 

eleitorais heterogêneas e compromissos ideológi-

cos. Tal mudança de perspectiva no entendimento 

da corrupção abre espaço para uma discussão im-

pessoal, objetiva e livre de juízo de valor. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 A literatura econômica trata as atividades 

de corrupção – trocas de favores, extorsão, lava-

gem de dinheiro, evasão fiscal, fraude eleitoral, 

nepotismo, subornos – como manifestações de 

comportamentos de indivíduos racionais, maximi-

zadores de seus próprios interesses, que respon-

dem aos incentivos oferecidos pela matriz de insti-

tuições políticas e econômicas. Tal entendimento 

de corrupção como um crime de cálculo está em 

sintonia com o famoso artigo de Gary Becker 

(1968) em que o autor ofereceu uma análise da 

racionalidade econômica do comportamento cri-

minal. De acordo com o autor, criminosos poten-

ciais têm um benefício (B) que acomoda tanto os 

benefícios financeiros quanto os psicológicos 

(ganhos não pecuniários) do crime. Um criminoso 

lida com custos das atividades de aplicação e cum-

primento da lei (law enforcement). 

 A perspectiva beckeriana assume que os 

custos da ação criminosa dependem da probabili-

dade de punição (p) multiplicada pela severidade 

da sentença (C). Sendo assim, o indivíduo decide 

com base nos retornos esperados:  B-p.C. O mode-

lo também admite que o retorno do crime pode 

ser avaliado pela comparação com o ganho ou re-

torno de uma ação realizada dentro da lei, repre-

sentado por W. Logo, um indivíduo cometerá cri-

me se: B-p.C>W. À luz dessa abordagem, a tarefa 

decisória envolve a análise do custo de oportuni-

dade, que depende do ganho relativo à atividade 

lícita de que se abre mão ao não poder executar 

concomitantemente as atividades legal e ilegal. No 

caso da corrupção, em geral, o agente público não 

abre mão desse ganho, até porque a prática do 

crime depende do exercício da função pública. As-

sim, para esse agente a recompensa total w* = B-

p.C+W. Por outro lado, entre os custos do crime 

deve ser somado o fluxo médio de rendimentos 

perdidos em função da perda da função pública 

decorrente de eventual condenação. Logo, pode-

se prever que o número de criminosos cresce 

quando B cai, cai quando p, C e W aumentam. A 

moral da história é que a atividade criminosa resul-

ta dos incentivos existentes para os indivíduos. 
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 A Nova Economia Institucional (NEI), por 

sua vez, é um quadro analítico importante para a 

literatura econômica de corrupção. Ela nos convi-

da a examinar como determinados traços do ambi-

ente de instituições políticas e econômicas impe-

dem (ou fomentam) a ação empresarial dos atores 

privados e públicos; a alocação eficiente dos recur-

sos; e o desempenho econômico dos setores e de 

toda uma nação. De acordo com a NEI, a prosperi-

dade econômica das nações refere-se fundamen-

talmente a um fenômeno institucional. Sendo as-

sim, o desempenho econômico distinto entre as 

nações parece ser resultado da evolução de uma 

matriz de instituições políticas e econômicas pro-

motoras da coordenação das ações individuais, 

alocação eficiente dos recursos e disposição contí-

nua de poupar, investir e inovar. 

 A abordagem institucionalista destaca a 

interdependência entre as instituições políticas e 

as econômicas. De acordo com a NEI, o universo 

da política define se as instituições econômicas 

serão extrativistas ou inclusivas. Quando as insti-

tuições políticas de um país permitem que as 

ações dos gestores públicos e políticos sejam influ-

enciadas por um número grande de cidadãos, ha-

verá mais pressão para uma administração marca-

da com mecanismos de freios e contrapesos e ca-

nais de responsabilização transparentes. Isso de-

sincentiva as tentações de abusos de poder e cor-

rupção. De acordo com Acemoglu e Robinson 

(2012), um ambiente de instituições políticas ex-

trativistas é em larga medida responsável pelo fra-

casso econômico das nações. 

 Vale ressaltar que instituições econômicas 

inclusivas estão fortemente ligadas àquelas regras 

do jogo que premiam, por sua vez, a liberdade 

econômica, e por isso referem-se à ausência de 

restrições e à existência de oportunidades para 

que os agentes possam exercer as suas ações em-

presariais e trocar direitos de propriedade de ma-

neira impessoal através do mercado, e não via go-

verno (NORTH, 1990). 

 Sob a ótica da NEI, a corrupção na interface 

público-privada é sintoma de distorções de uma 

matriz institucional extrativista que incentiva des-

vios de funções públicas para obtenção de ganhos 

pessoais ou para a sua rede de compadrio econô-

mico. 

 A corrupção envolve um desvio de contrato 

existente entre duas partes que interagem em um 

cenário de informação assimétrica e contratos im-

perfeitos – uma delas chamada de Agente (A) e a 

outra de Principal (P).  De acordo com o modelo, 

(P) delega seu poder decisório a um ou mais indiví-

duos (A), que, por sua vez, tem a função de repre-

sentá-lo. Todavia, (A) pode usar estrategicamente 

o contexto de interação com informação assimétri-

ca para trapacear (P) e satisfazer seus próprios in-

teresses ou os de seus clientes potenciais (DELLA 

PORTA; VANNUCCI, 2012; VANNUCCI, 2015). 
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 O modelo agente-principal nos permite ilu-

minar dois traços importantes associados à corrup-

ção na interface das esferas pública e privada. O 

primeiro é que o cargo público não se refere ape-

nas a políticos que exercem seu poder após serem 

eleitos pela maioria. A sociedade também concede 

indiretamente poder a burocratas que não foram 

eleitos e sim indicados pelos representantes elei-

tos, tais como os secretários de saúde e a organi-

zações sociais (GONÇALVES; SRINIVASAN, 2018). 

 Rose-Ackerman e Palifka (2020) ressaltam 

que a conhecida definição de corrupção da Trans-

parência Internacional (utilizada neste relatório) 

ilumina que o problema do agente-principal está 

no cerne de todos os tipos de corrupção econômi-

ca e política, tais como propina, peculato, tráfico 

de influência e fraude administrativa. 

 A pandemia do coronavírus agravou o pro-

blema do conhecimento e deixou o setor de saúde 

ainda mais sensível a lacunas contratuais que, por 

seu turno, incentivam condutas oportunistas tanto 

do principal (p.ex. pacientes dispostos a furar fila 

do serviço médico ou recebimento de imunizante) 

e agentes (atores da rede complexa do setor de 

saúde, que puderam fazer uso estratégico da infor-

mação assimétrica para atingirem seus próprios 

objetivos). 

 Klitgaard (1988) destaca que a corrupção 

pode ser interpretada como resultado de oportu-

nidades colocadas para agentes públicos que pos-

suem poder de monopólio ou capacidades de usos 

discricionários da sua função. Segundo o autor, a 

corrupção pública é premiada pelo monopólio e 

poder discricionário e desincentivada pela transpa-

rência eu mecanismos de responsabilização 

(accountability). 

 Em resposta às necessidades de respostas 

rápidas para o enfrentamento da crise sanitária, 

econômica e humanitária que caracteriza a pande-

mia da Covid-19, as autoridades públicas relaxa-

ram as regras de contratação pública de serviços e 

produtos como os associados a compras e distri-

buição de medicamentos. Tal cenário gerou opor-

tunidades para burocratas e políticos tomarem 

decisões de modo mais discricionário e menos 

transparente, uma vez que os próprios mecanis-

mos de controle e responsabilização foram fragili-

zados em virtude do cenário de urgência e incerte-

za. Como resultado disso, os payoffs das trocas 

corruptas tornam-se elevados para inúmeros ato-

res da complexa rede de agentes públicos e priva-

dos do setor de saúde brasileiro. 

 Numa linha de pensamento que parece 

desdobramento natural da NEI, a Teoria da Escolha 

Pública (TEP) resgata a visão iluminista de Smith 

bastante cética sobre a existência de uma adminis-

tração pública com gestores guiados pelas suas 

virtudes sociais e compromisso incondicional com 

o bem público (EAMON; PACINI, 2016). 
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 O arcabouço da Escolha Pública baseia-se 

nas contribuições da teoria econômica da escolha 

racional para estudar o comportamento das pesso-

as com relação ao governo e processos políticos 

(TULLOCK, 2010). Dadas as regras do jogo das de-

mocracias representativas, a melhor resposta para 

um líder político que persegue seu interesse pró-

prio é votar leis e aprovar políticas e esquemas 

protecionistas que favoreçam um (ou mais) grupo

(s) de interesse em troca de apoio político e finan-

ciamento de campanha. Em virtude das especifici-

dades das regras de maioria nos países democráti-

cos, os representantes políticos frequentemente 

prometem benefícios aos seus eleitores que rara-

mente entregam. 

 A análise econômica da vida pública tam-

bém se apoia na hipótese de que o processo elei-

toral envolve necessariamente um contexto de 

incerteza e informação assimétrica. Dado tal cená-

rio, a TEP está alicerçada na lógica de interação 

coletiva que explora o ambiente caracterizado por 

benefícios concentrados e custos dispersos ignora-

dos pela maioria dos eleitores. Uma implicação 

interessante da TEP é que se o interesse próprio 

também é uma motivação relevante para os pro-

cessos políticos, o argumento em prol da interven-

ção do governo para resolver falhas de mercado 

(distorções geradas pelo interesse próprio dos 

agentes privados) perderá força. Em resposta à 

informação assimétrica que permeia a esfera polí-

tica e à ignorância racional dos eleitores, inúmeras 

falhas de governo ligadas a atividades de captura 

do Estado, corrupção e rent-seeking surgem es-

pontaneamente. 

 Anne Krueger (1974) destaca que interven-

ções dos governos e restrições impostas às ativida-

des econômicas também permeiam as economias 

de mercado (não apenas as economias socialistas). 

O problema é que tais interferências do governo 

criam oportunidades de buscar (e obter) rendas de 

privilégios para determinados indivíduos e seus 

grupos de interesse. Tais investidas são chamadas 

de rent-seeking. 

 Johann Lambsdorff (2002) argumenta que a 

abordagem de rent-seeking permite uma interpre-

tação da corrupção como uma forma de tratamen-

to preferencial por parte dos gestores públicos. Os 

últimos sinalizam aos grupos privados que podem 

obter benefícios se pagarem propinas a eles. Po-

rém, nem toda forma de atividade de rent-seeking 

envolve corrupção. 

 De acordo com Shleifer e Vishny (1993), 

são as barreiras de entrada em determinados ne-

gócios com participação do setor público que cri-

am oportunidades de ganhos extras de privilégios 

e tudo isso acaba encorajando os servidores públi-

cos a pedirem propina. Similarmente, Tullock 

(2010, p.7) enfatiza que “o problema da corrupção 

é real e está intimamente conectado com o rent-

seeking. 
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 A TEP nos ensina que as atividades de rent-

seeking e patrimonialismo econômico garantem 

que os vencedores do mercado sejam apenas 

aqueles donos de conexões políticas (e não de pro-

jetos empresariais que dinamizam o mercado e 

criam riqueza). Quando isso acontece, a alocação 

dos recursos se distancia dos desejos dos consumi-

dores e se aproxima daqueles que querem gover-

nos com elevado poder discricionário. 

 Todavia, a TEP tem limitada capacidade pa-

ra explicar falhas de governo (corrupção, inclusi-

ve), uma vez que endossa uma visão bastante sim-

plificada de mercado e equilíbrio. Tal lacuna reduz 

a compreensão da dinâmica de coordenação das 

estratégias de rent-seekers, políticos, burocratas e 

outros agentes privados. Para contornar o proble-

ma, a pesquisa também se inspira nas lições da 

escola austríaca de economia sobre as escolhas 

públicas. 

 Por fim, a Escola Austríaca (EA) está apoia-

da em pressupostos como o da ignorância radical 

dos indivíduos (que aprendem e corrigem seus er-

ros mais facilmente quando interagem em ambi-

entes descentralizados); do subjetivismo (todos os 

fenômenos econômicos são filtrados pela mente 

humana), e o da existência de consequências não-

intencionais das ações humanas. Tal perspectiva 

econômica enfatiza que o conhecimento é local e 

disperso e a racionalidade dos indivíduos não ne-

cessariamente gera equilíbrio de mercado e tam-

pouco na esfera política. 

 Além disso, a EA identifica limitações na 

própria metáfora de mercado para representar a 

esfera política, pois ela se ampara numa visão de-

masiadamente simplificada sobre a natureza do 

mercado e da competição dos manuais de microe-

conomia. No mundo real, os políticos buscam 

oportunidades, que não são impessoais e espontâ-

neas, pois suas empreitadas envolvem coalizões e 

um uso estratégico do poder concedido a eles 

(HOLCOMBE, 2002). 

 Na perspectiva hayekiana de EA, os políti-

cos e os administradores públicos têm um excesso 

de confiança no seu conhecimento sobre o funcio-

namento de fenômenos complexos. Para Hayek 

(1974), o conhecimento teórico de fenômenos 

complexos só pode ser abstrato no sentido de não 

nos dar previsões detalhadas, mas apenas padrões 

de previsões sobre as características gerais de um 

determinado objeto sob investigação. Como resul-

tado disso, as políticas que partem de uma visão 

de que governos podem alocar recursos, transferir 

renda e direitos de propriedade para promover o 

desenvolvimento econômico e o emprego vem 

frequentemente acompanhadas de falhas de go-

verno entre outras consequências não intencionais 

– como rent-seeking generalizado, escândalos de 

corrupção, crescimento da burocracia, captura re-
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gulatória - que inspiram governos a realizarem ou-

tras intervenções na economia (IKEDA, 2003). 

 Como as escolhas coletivas envolvem bene-

fícios concentrados e custos dispersos, haverá 

sempre oportunidades para os políticos coopera-

rem com os grupos de pressão. Diferentemente da 

Teoria da Escolha Pública, que parece considerar 

os comportamentos dos políticos como responsi-

vos às demandas de rendas de privilégio feitas pe-

los grupos de pressão, a Escola Austríaca de Eco-

nomia desvenda um mecanismo através do qual os 

políticos exploram oportunidades de criação de 

demanda pelos seus serviços de concessão de 

transferências de renda ou esquemas de privilé-

gios. O mecanismo em questão é chamado de 

“empreendedorismo político (improdutivo)”, e se 

mostra também aplicável à esfera pública. 

 DiLorenzo (1988, p.6) destaca que a essên-

cia do empreendedorismo político envolve a “a 

destruição de riqueza através do comportamento 

de rent-seeking”. O empreendedorismo político 

ocorre quando um indivíduo percebe e age para 

explorar uma oportunidade de lucro político 

(HOLCOMBE, 2002). Porém, tudo depende de ca-

racterística do ambiente das instituições políticas e 

se existem incentivos para que o servidor público 

ou burocrata possa fazer escolhas que beneficiam 

alguns indivíduos (ou grupos de interesse) em de-

trimento de outros. Tal oportunidade torna-se 

possível porque no universo da política existe es-

paço para o governo fazer uso do seu poder coer-

citivo e, mais do que isso, escolher alternativas de 

ação cujos custos podem recair sobre a maioria da 

população pouco informada. Em suma, o empre-

endedorismo político predatório parece ser a con-

trapartida austríaca para o rent-seeking na coorde-

nação das estratégias dos agentes privados, admi-

nistradores públicos e políticos. 

 Dado o complexo ambiente de interação e 

tomada de decisão em tempos de pandemia, a TEP 

prevê que burocratas e políticos, guiados pelos 

seus próprios interesses, embarcarão em projetos 

de vendas de privilégios econômicos em troca de 

vantagens indevidas com empresas privadas e seus 

representantes (rent-seekers). As diversas formas 

de corrupção investigadas pela CPI da Pandemia 

(por exemplo, propina, fraude administrativa e 

prevaricação) permitem submeter a teste empírico 

a conjectura de que o empreendedorismo político 

e as atividades de rent-seeking são regularidades 

empíricas de um ambiente institucional com pouca 

transparência (alta opacidade transacional), baixa 

responsabilização e elevado poder discricionário. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 É importante ressaltar que se trata de um 

trabalho de caráter exploratório e de natureza 

qualitativa. É exploratório porque, como apontam 

Hair Jr. et al (2004), a pesquisa exploratória é ori-

entada para a descoberta, abrindo caminhos para 

novas investigações mais aprofundadas. Do mes-

mo modo, Theodorson e Theodorson (1970) defi-

nem o estudo exploratório como um estudo preli-

minar, cujo principal propósito é familiarizar-se 

com o fenômeno investigado, de modo a permitir 

que estudos mais aprofundados sejam elaborados 

com maior grau de compreensão e precisão. Nesse 

sentido, os resultados da presente pesquisa po-

dem estimular a utilização da mesma abordagem 

em outros estudos que avaliem os fatores que 

concorrem para o fenômeno da corrupção sistêmi-

ca. 

 Trata-se, ainda, de um trabalho de nature-

za qualitativa em que a “palavra escrita ocupa lu-

gar de destaque nessa abordagem, desempenhan-

do um papel fundamental tanto no processo de 

obtenção dos dados quanto na disseminação dos 

resultados” (GODOY, 1995a, p. 62). Vale-se, ainda, 

da pesquisa documental porque, como assevera 

Godoy (1995b), os documentos constituem uma 

fonte importante de dados para estudos qualitati-

vos.  O documento base da presente investigação 

é o Relatório Final da Comissão Parlamentar de 

Inquérito denominado “CPI da Pandemia”, produ-

zido pelo Senado Federal. Desse modo, o presente 

trabalho teve como proposta realizar uma análise 

do conteúdo (Bardin, 1977) do relatório final da 

CPI, um documento de 1179 páginas. 

 A análise de conteúdo envolveu três eta-

pas: pré-exploração do material, exploração do 

material e tratamento com interpretação. A pri-

meira etapa consistiu na leitura do relatório final 

do Senado para organizar e selecionar as partes do 

texto que fizeram parte da investigação propria-

mente dita. A segunda correspondeu à exploração 

do material codificado em categorias analíticas da 

NEI, TEP e EA que ofereceram contribuições teóri-

cas (explanatórias) para o fenômeno da corrupção 

pública sistêmica. A cada uma dessas categorias 

foram vinculados códigos temáticos, que foram 

elementos daquele conjunto e reuniram as unida-

des de registro. Para codificar as unidades de re-

gistro foram utilizados parágrafos, tidos como seg-

mento do texto que possibilita compreender sua 

significação. O software QualCoder 3.2 (CURTAIN, 

2023) foi usado para operacionalizar a codificação, 

pois ele possibilitou a importação do texto compo-

nente do corpus que ampara a presente investiga-

ção, a codificação temática das evidências textuais 

e sua organização em categorias extraídas das 

perspectivas teóricas que amparam a pesquisa, 

bem como a tabulação, formatação e apresenta-

ção do relato de análise da investigação. A terceira 
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etapa da proposta análise de conteúdo descreveu 

os resultados encontrados, mostrando em que me-

dida foram encontradas evidências textuais, mar-

cadas como unidades de registro dos códigos te-

máticos compatíveis com as categorias teóricas da 

NEI, da TEP e da EA, fornecendo uma visão do con-

junto. 

 

RESULTADOS 

 

 A pré-exploração do material envolveu a 

leitura completa do Relatório Final da CPI da Pan-

demia, que revelou que a CPI tratou de uma diver-

sidade de temas que vão além da questão da cor-

rupção. 

 Assim, a pré-exploração do material permi-

tiu identificar que as seguintes seções do Relatório 

Final da CPI da Pandemia tratavam de questões 

que poderiam ser enquadradas como corrupção 

pública e que, portanto, constituíram o corpus do 

presente trabalho: 

• 6.6 Recusa E Atraso Na Aquisição Das Vaci-

nas 

• 6.6.1 Depoimento Do Ex-Ministro Da Saúde 

Eduardo Pazuello 

• 6.6.2 Depoimento Do Ex-Secretário Executi-

vo Antônio Élcio Franco Filho 

• 6.6.3 Documentação E Outros Elementos 

Probatórios 

• 6.6.3.1 Pfizer 

• 6.6.3.2 Sinovac/Butantan 

• 6.6.3.3 Moderna e Janssen 

• 6.6.3.4 Covaxin 

• 6.6.3.5 Covax Facility 

• 6.8 O Caso Covaxin 

• 6.8.1 Análise Do Processo (SEI 

2500.175250/2020-85) 

• 6.8.2 Mercado Secundário De Vacinas E Indí-

cios De Corrupção No Ministério Da Saúde 

• 6.8.2.1 Troca de mensagens com “Cel Blanco 

Ministério Saúde” 

• 6.8.2.2 Troca de mensagens com “Guilherme 

Filho Odilon” 

• 6.8.2.3 Troca mensagens com “Odilon Nilza 

Tim” 

• 6.8.2.4 Troca de mensagens com “Cristiano 

CEO” 

• 6.8.2.5 Troca de mensagens com “Rafael 

Compra Deskarpak” 

• 6.8.2.6 Depoimento de Cristiano Carvalho na 

CPI 

• 6.8.2.7 Conversas do lobista Marconny Nu-

nes Ribeiro 

• 6.8.3 Ricardo Barros 

• 6.8.3.1 Ricardo Barros e o mercado de medi-

camentos e vacinas 

• 6.8.3.2 Ricardo Barros, Belcher, Precisa e FIB 

Bank 

• 6.8.3.3 Ricardo Barros e o governo 

• 6.8.3.4 As empresas de Ricardo Barros 
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• 6.8.3.5 A vacina Covaxin em âmbito interna-

cional 

• 6.9. Hospitais Federais Do Rio De Janeiro 

• 6.10 Caso Vtc Operadora Logística Ltda - 

Vtclog 

• 13.10 Da Falsificação De Documento Particu-

lar 

• 13.11 Da Falsidade Ideológica 

• 13.12 Do Uso De Documento Falso 

• 13.13 Do Emprego Irregular De Verbas Ou 

Rendas Públicas 

• 13.14 Da Corrupção Passiva E Ativa 

• 13.15 Da Prevaricação 

• 13.16 Da Advocacia Administrativa 

• 13.17 Da Usurpação De Função Pública 

• 13.18 Da Fraude Ao Contrato (Dispensa De 

Licitação) 

• 13.19 Da organização criminosa 

• 13.20 Comunicação Falsa De Crime 

• 13.21 Da Fraude Processual 

• 13.22 Dos Crimes De Responsabilidade 

• 13.23 Da Improbidade Administrativa E Da 

Lei Anticorrupção 

• 13.26 Resumo Dos Indiciamentos 

 Nessas seções foram encontradas evidên-

cias textuais de diferentes formas de corrupção, 

que vão além da tipificação penal de corrupção 

ativa (oferecer vantagem indevida) e de corrupção 

passiva (pedir vantagem indevida), embora essas 

formas clássicas também tenham sido encontra-

das. Além disso, houve evidências de compadrio, 

de conflito de interesses, de fraude no exercício do 

serviço público, de tráfico de influência e de troca 

de favores. A CPI da Pandemia apresenta indícios 

de corrupção nos casos 1) da compra da vacina 

indiana Covaxin, intermediada pela Precisa Medi-

camentos; 2) da negociação de vacinas da AstraZe-

neca por meio de intermediadores como a empre-

sa Davati e a SENAH (Secretaria Nacional de Assun-

tos Humanitários, uma organização não governa-

mental); 3) da compra de vacinas da CanSino, por 

meio de empresa intermediária, a Belcher, que 

jamais havia operado com vacinas; 4) do lento an-

damento na compra de vacinas como Pfizer, Jan-

sen, Coronavac, em contraste com a velocidade 

com que avançou o processo de compra de vaci-

nas menos conhecidas como a Covaxin e a CanSi-

no; 5) do desvio de recursos nos hospitais federais 

do Rio de Janeiro; 6) do contrato de operação lo-

gística da VTC Log. 

 Em primeiro lugar, no que tange à NEI há 

que se levar em conta que as características insti-

tucionais formatam incentivos e que podem favo-

recer a corrupção sistêmica quando os arranjos 

institucionais são baseados em pouca responsabili-

zação dos agentes públicos pelos seus atos, em um 

ambiente de pouca transparência e de elevada 

concentração do poder decisório, sem adequados 

mecanismos de controle, foram estabelecidos res-

pectivamente os seguintes códigos temáticos: 
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“baixa_responsabilizacao”; “baixa_transparencia”; 

e “discricionariedade”. 

 “Baixa_responsabilizacao” foi o código me-

nos frequente, apresentando apenas 4 ocorrên-

cias, equivalente a 5% dos registros da categoria 

NEI. Ilustra o baixo grau de responsabilização a se-

guinte evidência textual, que trata dos os vícios 

apontados na compra da vacina indiana COVAXIN:  

A garantia contratual só foi apresentada 

pela empresa em 22/03/2021, em atraso 

ao prazo previsto no contrato 

(07/03/2021). Ainda assim, não consta do 

processo que tenha sido instruído procedi-

mento administrativo para apuração de 

responsabilidade da contratada pelo atra-

so. (SENADO FEDERAL, 2021, p. 301) 

 

 “Baixa_transparência” foi um código em 

que foram identificadas 18 evidências textuais, 

equivalente a 22% dos registros da categoria NEI. 

Ilustram a falta de transparência na negociação 

para a aquisição da COVAXIN indiana, em detri-

mento de laboratórios respeitados de países que 

são importantes parceiros comerciais do Brasil as 

seguintes evidências textuais: 

Não há estudo comparativo do preço do 

imunizante Covaxin com os demais imuni-

zantes, tampouco demonstrativo da im-

possibilidade de se adquirir mais doses de 

outros imunizantes mais baratos, já apro-

vados pela Anvisa e com logística menos 

complexa. (SENADO FEDERAL, 2021, p. 

302) 

 

[...] parecer da AGU mencionou que falta 

manifestação para a dispensa da pesquisa 

de preços ou qualquer fundamentação 

sobre a razoabilidade do preço praticado 

(como exige o art. 6º, § 2º, da mesma Lei). 

Ou seja, não há informação se o Ministério 

realizou alguma negociação do preço de 

aquisição inicial proposto pela Bharat Bio-

tech ou se foi realizado algum comparativo 

com o preço contratado da mesma vacina 

em outros países. (SENADO FEDERAL, 

2021, p. 302) 

 

Por sua vez, “discricionariedade” foi o código da 

categoria NEI que registrou a maior quantidade de 

evidências textuais, ou seja, 58 ocorrências, equi-

valendo a 73% das ocorrências da categoria. As 

seguintes evidências textuais ilustram a discricio-

nariedade no processo de compras de vacinas pelo 

governo federal, durante a pandemia: 

Sobre a vacina da CoronaVac, o ex-Ministro 

Eduardo Pazuello foi instado a esclarecer o 

episódio de 19 de outubro de 2020, em 

que, após ter assinado e anunciado publi-

camente o protocolo de intenções para a 

compra de 46 milhões de doses, o Presi-

dente da República declarou que não as 

compraria, ao que o então ministro da Saú-

de respondeu: "é simples assim: um man-
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da e o outro obedece". (SENADO FEDERAL, 

2021, p. 600) 

 

Com efeito, foram realizados bem menos 

contatos do Ministério da Saúde com a 

desenvolvedora do imunizante, a contrata-

ção ocorreu em menos de um terço do 

tempo que levou, por exemplo, a da Pfizer, 

e houve, inclusive, envio de carta do presi-

dente da República ao Primeiro-Ministro 

da Índia, comunicando a seleção da Cova-

xin para o PNI. Essa celeridade e especial 

atenção do governo federal poderiam ser 

vistas como benéficas, não fossem as inú-

meras irregularidades identificadas por 

esta CPI na negociação. (SENADO FEDERAL, 

2021, p. 238) 

 

 A TEP, por sua vez, parte do pressuposto 

que os agentes envolvidos no jogo político são au-

tointeressados. Assim, grupos de interesse procu-

ram estabelecer conexões políticas para obter ga-

nhos. Quando os ganhos possíveis com essas cone-

xões são elevados e os custos de fazê-las por mei-

os corruptos são percebidos como baixos, criam-se 

incentivos para a corrupção. O ambiente institucio-

nal apresentado acima, de baixa transparência e 

em que poucos indivíduos (capturáveis) detém ele-

vado poder de decisão, associado a um histórico 

de baixa probabilidade de punição criou incentivos 

para que esses grupos de interesse agissem à mar-

gem da lei para lucrar com a pandemia. 

 Assim, para a categoria TEP foram criados 

dois códigos: 1) “rent_seekers”, que registra evi-

dências textuais de ações irregulares tomadas por 

grupos de interesse, com o intuito de obter ga-

nhos; 2) “oferta_vantagem_indevida”, que registra 

evidências textuais de situações em que explicita-

mente houve oferta de vantagem indevida a agen-

te público. Nesse sentido, foram registradas 80 

evidências textuais de ações de “rent_seekers”, 

que correspondem a 81% dos registros da catego-

ria TEP. Bastante ilustrativa a ação de rent_seekers 

que elementos estranhos à laboratórios e empre-

sas médicas, como o reverendo representante da 

Secretaria Nacional de Assuntos Humanitários 

(SENAH), uma organização não governamental, 

tenham procurado utilizar da proximidade com 

membros do governo para obter contrato de ven-

da de vacinas, que nem sequer poderiam ser co-

mercializadas dessa forma, como sugere a evidên-

cia textual abaixo: 

Reverendo faz a carta de intenção de com-

pra em nome da Senah. Em 4 de março, 

Cristiano manda áudio dizendo: "Agora de 

manhã ele corre atrás lá do presidente, do 

ministro e fala ´comprei´, agora é só vocês 

pagarem". Dominghetti responde que vai 

dar certo, "eles são muito fortes".  

(SENADO FEDERAL, 2021, p. 327) 

 

 Por sua vez, houve 19 evidências textuais 

em que aparecem explicitamente a oferta de van-
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tagens indevidas, o equivalente a 19% dos regis-

tros da categoria TEP. Os indícios de oferta de van-

tagens indevidas apontados pelo relatório final da 

CPI da Pandemia podem ser observado tanto na 

negociação de vacinas, como no contrato de ope-

ração logística, como sugerem as seguintes evidên-

cias textuais: 

No início de fevereiro, há intensa troca de 

mensagens sobre comissões para a venda 

de vacinas para o Ministério da Saúde. Em 

mensagem de 4 de fevereiro, Rafael pro-

mete dinheiro limpo, "sem dar coaf", do 

que se infere um provável esquema de la-

vagem de dinheiro. Combinam comissão 

de 15 centavos de dólar por se tratar de 

negociação com o governo federal, o que 

daria um total de 2,164 milhões de reais 

"de over" (sobrepreço, provável propina) 

para pagar o grupo (pelo contexto, Dias, 

Rafael, Blanco, Dominghetti e Odilon). 

(SENADO FEDERAL, 2021, p. 330) 

 

Aliás, foram vários os boletos de Roberto 

Ferreira Dias pagos pela VTCLog, sempre 

em dinheiro, por meio do motoboy Ivanil-

son, alguns, inclusive, em datas que coinci-

dem com pagamentos feitos pelo Ministé-

rio da Saúde à VTCLog. Com efeito, no dia 

24 de junho de 2021, foram pagos boletos 

para o Roberto Ferreira Dias no valor de 

R$13.550,00 (treze mil quinhentos e cin-

quenta reais), mesma data em que Minis-

tério da Saúde pagou à VTCLog o valor de 

R$ 62.402.839,00 (sessenta e dois milhões 

quatrocentos e dois mil oitocentos e trinta 

e nove reais). (SENADO FEDERAL, 2021, p. 

427) 

 

 A EA, por fim, também coloca o agente pú-

blico como um indivíduo autointeressado em um 

ambiente em que podem emergir 

“empreendedores políticos”, que com os poderes 

conferidos por sua função estariam sempre em 

estado de alerta para utilizá-los, com o objetivo de 

auferir vantagens. Assim, para a categoria EA fo-

ram criados dois códigos: 1) 

“empreendedor_político”, em que são registradas 

as evidências de ações do agente público, em fun-

ção de seus poderes, no sentido de criar vantagens 

irregulares para determinados grupos; 2) 

“pedido_vantagem_indevido”, em que são regis-

tradas as evidências textuais de que agentes públi-

cos teriam explicitamente pedido vantagem inde-

vida para tomar alguma ação que dependesse de 

sua função. 

 O trabalho registrou 57 evidências textuais 

de ações classificadas como empreendedorismo 

político, perfazendo 84% dos registros da categoria 

EA. Como exemplo de evidência textual de 

“empreendedorismo político”, o relatório final da 

CPI da Pandemia descreve como agentes públicos 

denunciados, então vinculados à Diretoria de Lo-

gística do Ministério da Saúde empreendiam para 
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fraudar as licitações de compras de insumos médi-

cos: 

A seguir, é enviada uma mensagem em 

que é apresentado o roteiro da corrupção, 

com o passo-a-passo de como fraudar a 

licitação: "Essa é arquitetura ideal para 

prosseguir. 1. Bob avoca o processo que 

está na Dinteg (pode alegar a necessidade 

de revisão de atos) 2. Dinteg devolve sem 

manifestação; 3. Bob determina que a aná-

lise deve ser feita nos termos do projeto 

básico, de acordo com a ordem das empre-

sas apresentadas pela área técnica, que 

avaliou a especificação técnica do produto; 

4. A área técnica da DLOG solicita dos 06 

(seis) primeiros classificados pela SAPS 

(última manifestação datada de 06/5), em 

até 02 (dois) úteis improrrogáveis e de ca-

ráter desclassificatório, a apresentação da 

amostra de 100 testes, e os documentos 

exigidos no PB para habilitação, dentre 

eles, a DDR (Declaração do Detentor da 

Regularização do Produto que autoriza a 

importação de mercadorias por terceiro); 

5. A DLOG analisa quem está devidamente 

habilitado e desclassifica as empresas que 

não atenderam a entrega da amostra e os 

documentos de habilitação; 6. A DLOG rea-

liza o julgamento e a classificação final; 7. 

Autoriza e ratifica e, por fim, adjudica o 

objeto às empresas classificadas e homolo-

ga o processo, e 8. Empenha e contrata." 

Em seguida: "Isso tudo a toque de caixa, 

pois fundamentação da desclassificação 

dos concorrentes que estão à frente já 

montamos e já está com o time de den-

tro". (SENADO FEDERAL, 2021, p. 344) 

 

 O trabalho registrou, ainda, 11 evidências 

textuais de pedido de vantagem indevida, que 

equivalem a 16% dos registros da categoria EA. 

Ilustrativamente, a evidência textual abaixo sugere 

pedido indevido de propina por servidor público 

da Diretoria de Logística do Ministério da Saúde: 

Luiz Paulo Dominghetti Pereira, cabo da 

Polícia Militar e, nas horas vagas, agente 

comercial que trabalha no mercado de in-

sumos de saúde, atuou na intermediação 

de negociação de venda de 400 milhões de 

doses da vacina AstraZeneca, em nome da 

empresa Davati, cujo CEO no Brasil era 

Cristiano Alberto Carvalho, e, nos EUA, 

Herman Cárdenas, e denunciou proposta 

de propina de Roberto Ferreira Dias supos-

tamente feita no referido jantar. (SENADO 

FEDERAL, 2021, p. 344) 

 

 A Figura 1 sintetiza as frequências de regis-

tros de todas as categorias e códigos. Ela revela 

que 32% das evidências textuais encontradas refe-

rem-se à categoria NEI, dentro da qual se destacou 

a importância da discricionariedade nos eventos 

associados à corrupção. Na categoria TEP foram 

registradas 40% das evidências textuais, destacan-

do-se a ação dos grupos de interesse em ativida-
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des de rent seeking em busca de ganhos, de modo 

irregular. Já na categoria EA foram registradas 28% 

das evidências textuais, com destaque para a atua-

ção dos chamados empreendedores políticos, que 

utilizavam de suas funções públicas para ganhos 

pessoais, em detrimento da sociedade.

Figura 1 — Síntese das frequências de registros de todas as categorias e códigos 

 

 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria, com base no Relatório Final da CPI da Pandemia (SENADO FEDERAL, 2021)  
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 A existência de um número significativo de 

evidências textuais em cada uma das categorias 

(NEI, TEP e EA) sugere que há ganhos explanató-

rios em uma abordagem que combina as contribui-

ções da Nova Economia Institucional (NEI), da Teo-

ria da Escolha Pública (TEP) e da Escola Austríaca 

(EA) para a compreensão do fenômeno da corrup-

ção pública sistêmica. Isso porque um ambiente 

institucional, como o observado no Brasil durante 

a pandemia, em que a transparência é reduzida (a 

emergência sanitária justificou a dispensa de licita-

ções), poucos agentes públicos detêm poder ex-

cessivo na tomada de decisões (como se pode ob-

servar no Ministério da Saúde, em especial na Di-

retoria de Logística e na Secretaria Executiva) e em 

que falham os mecanismos de accountability, há 

margem para o surgimento de casos de corrupção, 

como propõe a Nova Economia Institucional. Nes-

se ambiente, agentes públicos podem se sentir 

confortáveis com a baixa probabilidade de punição 

para atuar como empreendedores políticos e pedir 

vantagens indevidas, como sugere a Escola Austrí-

aca. Do mesmo modo, grupos de interesse que 

buscam ganhos por meio de conexões políticas 

podem se sentir tentados a estabelecer essas co-

nexões por meios irregulares, que incluem, mas 

não se restringem, a oferta de vantagens indevidas 

a agentes públicos, como aponta a Teoria da Esco-

lha Pública. Como é possível observar, a contribui-

ção de uma abordagem teórica complementa a 

outra e as evidências textuais obtidas a partir do 

Relatório Final da CPI da Pandemia dão concretude 

às suas conclusões e reforçam a robustez da inte-

gração entre NEI, TEP e EA. 

 Contudo, vale ressaltar que o Relatório Fi-

nal da CPI da Pandemia é uma peça de um inquéri-

to e, portanto, situando-se na fase investigativa. 

Assi, não é possível assumir, a priori, que as pesso-

as arroladas nesse Relatório sejam efetivamente 

culpadas dos fatos que lhes são atribuídos, pois é 

necessário observar o devido processo legal e nin-

guém pode ser considerado culpado até que tenha 

sua sentença transitada em julgado, esgotadas to-

das as fases recursais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A SARS-Cov-2 semeou terreno para uma 

crise de natureza sanitária, humanitária, econômi-

ca e política em todo o mundo, motivando refor-

mas do marco institucional das nações para o seu 

enfrentamento num contexto de emergência e 

variadas fontes de incerteza para o setor de saúde 

(MURAMATSU, SCARANO, BERTAN, 2021). 

 Para a presente investigação, foi oferecido 

um arcabouço analítico baseado em três perspecti-

vas teóricas complementares - Nova Economia Ins-

titucional, Teoria da Escolha Pública e Escola Aus-

tríaca de Economia (mais precisamente a teoria da 

ação empresarial política) - que possibilitaram a 
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investigação empírica acerca de mecanismos sub-

jacentes à lógica econômica da corrupção desven-

dada pela CPI da Pandemia. 

 Os resultados da análise de conteúdo do 

relatório final da comissão do Senado possibilitam 

uma perspectiva de corrupção mais impessoal, ob-

jetiva e livre de juízo de valor. Eles destacaram evi-

dências de corrupção em casos de vendas de insu-

mos médicos para o Ministério da Saúde; desvios 

de recursos nos hospitais federais do Rio de Janei-

ro; esquemas suspeitos de negociação e compras 

de vacinas; contrato de operação logística da 

VTCLog. Infelizmente, tais práticas jogaram luz adi-

cional para a plausibilidade da conjectura do pre-

sente trabalho - a corrupção é mesmo uma ques-

tão de vida ou morte. As distorções alocativas e 

distributivas resultantes da corrupção, que foram 

desvendadas durante pela CPI, implicaram a priva-

ção de uma vida longeva e saudável a vários brasi-

leiros. 

 Mudanças institucionais como a Lei 

13.979/20 (BRASIL, 2020a) e a Medida Provisória 

961/2020 (BRASIL, 2020b), transformada, com mo-

dificações, na Lei nº 14.065 de 30/09/2020 

(BRASIL, 2020c) não apenas flexibilizaram o regime 

de contratação pública e possibilitaram pagamen-

tos adiantados de bens e serviços para o enfrenta-

mento do quadro de emergência de saúde sem a 

necessidade de garantia, mas também premiaram 

mesmo que de modo não-pretendido o exercício 

de atividades de renda de busca de privilégios 

através de conexões políticas (rent-seeking), o au-

mento do poder discricionário de gestores públi-

cos e as oportunidades que eles passaram a ter de 

ganhar com investidas de empreendedorismo polí-

tico improdutivo. Curiosamente, os códigos da pre-

sente análise qualitativa de dados mais frequentes 

são exatamente os associados a rent-seekers (80), 

discricionariedade (58) e empreendedorismo polí-

tico (57). 

 De todo modo, vale reiterar o caráter ex-

ploratório do presente estudo qualitativo de dados 

sobre esquemas de corrupção investigados pela 

CPI. O propósito da pesquisa foi formular conjectu-

ras, levantar problemas e preparar terrenos para 

novas investigações empíricas dos determinantes 

da corrupção no setor de saúde durante a pande-

mia. 

 O arcabouço teórico adotado e o estudo 

qualitativo dos esquemas de corrupção possuem 

implicações normativas ou de política pública. Os 

efeitos desastrosos da corrupção durante a pande-

mia inspiram a refletir sobre medidas para o enfra-

quecimento dos mecanismos de rent-seeking e 

empreendedorismo político, infelizmente premia-

dos pela conjuntura de crise da Covid-19. 

 Há, ainda, possíveis recomendações à Ad-

ministração Pública a partir dos resultados desta 

investigação. Primeiramente, que se faça uso das 

novas tecnologias digitais para avançar com meca-
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nismos de contratação aberta (open contracting) e 

esquemas de licitação por sistemas eletrônicos 

chamadas de e-procurement para facilitar a pulve-

rização das informações sobre o que está sendo 

comprado, quem são os vendedores (sua idoneida-

de), a que preços são feitas as propostas, quais são 

os preços e quantidades das compras até mesmo 

em tempos de crises (UNODC 2020). Ou seja: privi-

legiar, à luz da Constituição, a transparência e a 

moralidade pública. 

 O presente trabalho encontrou evidências 

de que gestores públicos dentro do Ministério da 

Saúde ou que tinham influência sobre indivíduos 

que exerciam funções decisórias no órgão ligado 

ao Poder Executivo ignoraram dispositivos legais 

como instruções normativas e critérios técnicos 

estabelecidos pelos órgãos de controle associados 

à gestão de riscos e aquisição de bens e/ou servi-

ços de qualidade e de preços competitivos. A exis-

tência dos registros eletrônicos das compras públi-

cas pode reduzir custos de transação e facilitar a 

participação da sociedade civil (imprensa, inclusi-

ve) no monitoramento da alocação dos recursos 

do setor da saúde pública de modo tal que os cri-

térios de eficiência e justiça possam ser respeita-

dos. Vale também desenhar canais para denunciar 

possíveis irregularidades com aplicativos de celular 

e plataformas digitais. 

 Uma segunda medida poderia ser de se ba-

sear na premissa de que é urgente aumentar os 

custos da captura de agentes da Administração 

Pública. A conjectura adotada é a de que reduzir a 

concentração de poder discricionário nas mãos de 

poucos funcionários ligados ao Poder Executivo 

dificulta ou torna mais caro o rent-seeking e o em-

preendedorismo político. Por isso, recomenda-se 

para a área de saúde decisões colegiadas informa-

das pelas instruções normativas, exigências e ori-

entações de órgãos técnicos a serviço dos interes-

ses do Estado (por exemplo a Anvisa). Entende-se 

aqui que tais medidas reduzem as oportunidades 

para trocas corruptas como os das negociações da 

Covaxin, segundo as evidências trazidas à tona pe-

lo Relatório da CPI da Pandemia. 

 Uma terceira – e última - proposta seria a 

de redução dos incentivos do crime de oportunida-

de chamado corrupção e isso envolve uma discus-

são mais ampla sobre dispositivos legais de res-

ponsabilização no serviço público. As lentes da 

economia fazem lembrar de que a corrupção é um 

crime de cálculo e que a expectativa de materiali-

zação da responsabilização, ou seja, da punição 

também é variável decisiva na decisão a favor da 

atividade ilícita. Sendo assim, parece importante 

que estudos futuros se debrucem sobre a análise 

econômica da Lei 13.655 (BRASIL, 2018), uma vez 

que os artigos citados neste relatório podem sinali-

zar que a probabilidade de punição do servidor 

público que comete crime de improbidade admi-
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nistrativa é de difícil caracterização e, por isso, 

com chances reduzidas de punição. 

 À guisa de finalização, duas últimas cita-

ções que, invulgares que são, podem melhor sinte-

tizar preocupações teóricas, empíricas e sociais 

acerca do fenômeno da corrupção. A visão do ju-

rista americano Louis Brandeis é de que – “a luz do 

sol é o melhor desinfetante; a luz elétrica, o polici-

al mais eficiente” (BRANDEIS 1914, p. 92). E, last 

but not least, a cientista política e advogada Chris-

tine Lagarde, presidente do Banco Central Europeu 

(BCE), asseverou que: “é hora de iluminar os can-

tos escuros onde a corrupção se escon-

de” (LAGARDE 2018, p.4). 
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